
INDICAÇÃO N° 0110/2005

INDICO QUE, SEJAM TOMADAS PROVIDÊNCIAS NO SENTIDO DE SUBSTITUIR OS UNIFORMES ESCOLARES DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS.
ADEVANIR PEREIRA DA SILVA – PFL, EDERSON DALMOLIN – PFL, ARI LAFIN – PMDB e VANDERLEI PAULO DA SILVA – PMDB, VEREADORES, com assento nesta Casa, com fulcro no artigo 115, do Regimento Interno, no cumprimento do dever REQUER à Mesa, ouvido o Soberano Plenário, que este expediente seja encaminhado ao Exmº Sr. Dilceu Rossato, MD. Prefeito Municipal de Sorriso, com cópia para a Ilmª Srª Marisa Fátima dos Santos Neto, MD. Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto, 

“INDICO QUE, SEJAM TOMADAS PROVIDÊNCIAS NO SENTIDO DE  SUBSTITUIR OS UNIFORMES ESCOLARES DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, NOS QUAIS ENCONTRAM-SE ESTAMPADAS A LOGOMARCA DA ATUAL ADMINITRAÇÃO, HAJA VISTA QUE, O MUNICÍPIO DE SORRISO COMO ENTE PÚBLICO, DEVE SER REPRESENTADADO PELO SEU BRASÃO. PARA TANTO, INDICO, TAMBÉM, A NECESSIDADE DE SEREM RECOLHIDOS OS UNIFORMES  ESCOLARES QUE ATUALMENTE ESTEJAM SENDO UTILIZADOS PELOS ALUNOS, CUJA LOGOMARCA DA ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ESTEJA ESTAMPADA,  DEVENDO, OS MESMOS, SEREM SUBSTITUÍDOS POR UNIFORMES QUE TENHAM APENAS O BRASÃO DO MUNICÍPIO, E ISSO SEM QUAISQUER ÔNUS AOS ALUNOS E AO ERÁRIO, AFASTANDO DESDE JÁ A OBRIGATORIEDADE DA UTILIZAÇÃO DO ATUAL UNIFORME.” 

JUSTIFICATIVA E CONSIDERAÇÕES DA PROPOSITURA:

1. Devido às várias reclamações ocorridas por alunos e pais de alunos em relação à exigência da Secretaria Municipal de Educação, através dos Diretores e Coordenadores das Escolas Públicas Municipais, da necessidade da compra e uso de uniformes com a logomarca da administração municipal;

2. Devido ao constrangimento gerado às inúmeras crianças, adolescentes, e pais de alunos,  pela referida medida imposta pela atual administração; haja vista, que o dever do Estado (leia-se Município), é de dar educação de qualidade na forma do que determina a Constituição Federal, a Lei Orgânica e as demais leis correlatas, e não exigir a utilização de uniformes que caracterizem propaganda;

3. Considerando que esta exigência é um ato de publicidade  que não pode se impor, haja vista estarmos vivendo num estado democrático de direito, tal atitude gerou gastos adicionais desnecessários aos pais de alunos ou seus responsáveis, provocando ainda, constrangimentos para se atender a um capricho da atual administração;

4. Considerando que esta forma de publicidade fere a Constituição Federal, em especial o § 1º do artigo 37 da Constituição Federal, pois, nos uniformes constam o símbolo da administração municipal. Vejamos o que diz o referido ar. 37 da CF/88 e o seu § 1º acima citados:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

§ 1º. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

5. Considerando que, para a administração pública, a Lei, é a regra que se impõe, deve, portanto, ser observada sob pena de responsabilidade.

Plenário Aureliano P. da Silva, em 13 de abril de 2005.
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